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ASSUNTO: PROPOSTA DE LEI N.º 47/XVII/1.ª (GOV) – AUTORIZA O GOVERNO A APROVAR MEDIDAS 

DE DESAGRAVAMENTO FISCAL PARA O FOMENTO DE OFERTA DE HABITAÇÃO. 

PARECER DA ANMP 

 

I. ENQUADRAMENTO DA INICIATIVA LEGISLATIVA 

A Assembleia da República, através da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

(COFAP) solicitou a audição da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) relativamente à 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, que autoriza o governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação. 

A PL foi já aprovada na generalidade, no dia 9 de janeiro, aguardando a discussão na especialidade. 

Nos termos e conforme enquadra a respetiva exposição de motivos, é apresentada pelo Governo à 

Assembleia da República, na forma de autorização legislativa e de Decreto-lei autorizado, tendo em vista a 

introdução de alterações ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, ao Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, ao Estatuto dos Benefícios Fiscais e ao Código do Imposto Municipal 

sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis. 

Adicionalmente, a PL propõe a criação de uma nova figura e regime dos contratos de investimento para 

arrendamento (CIA), a criação de um regime temporário restituição parcial do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (IVA) suportado em empreitadas de construção de imóveis para habitação própria e 

permanente e, ainda, de um regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA). 

Refere aquele introito que o Governo entende que este “regime de incentivos transversal, simples e robusto, 

será capaz de incentivar investidores e proprietários à criação de um parque habitacional ajustado às 

necessidades de habitação das populações em todo o território nacional”. 

 

II. APRECIAÇÃO DA ANMP 

1. A PL, enquadrada nos termos acima, propõe um conjunto de medidas legislativas significativas de 

variada natureza, destacando-se, de forma muito resumida, os instrumentos com potencial para 

aumentar a oferta habitacional, em particular no segmento intermédio do mercado:  
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a) A redução temporária da tributação em sede de IVA, IRS e IRC associada à produção e criação do 

Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (RSAA), com critérios uniformes e maior 

simplicidade administrativa; 

b) O reconhecimento expresso do papel dos programas municipais de arrendamento acessível, 

permitindo o seu enquadramento direto no RSAA; 

c) A introdução de benefícios dirigidos a habitação a custos controlados e à primeira habitação própria 

e permanente. 

2. Como nota prévia, releva ter presente que a PL propõe 2 novos conceitos, essenciais e 

protagonistas, previsto no n.º 2 do artigo 2.º da PL1, que servem de referência à aplicação da grande 

maioria das medidas constantes do articulado, a saber: 

 Renda Moderada - a que corresponde a 2,5 vezes o valor da retribuição mínima mensal prevista 

para 2026, i.e., 2.300€. 

 Preço Moderado de Venda - a que corresponde o limite superior do segundo escalão a que se 

refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis (CIMT), aplicável às aquisições da primeira habitação própria permanente por 

sujeitos passivos com idade igual ou inferior a 35 ano, ou seja 660.982€2.   

3. De seguida, analisamos as principais medidas propostas pela PL, organizadas em 3 grandes 

grupos: 

A. Alterações em matéria de impostos - IRS, IMT e IVA 

B. Novos Contratos de Investimento para Arrendamento e  

C. Criação do um Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (revogando o Programa de 

Apoio ao Arrendamento).   

 

1 Que assumimos coincidir com a remissão para os “n.º(s) 2 e 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º ___XXV/2025”. 

2 Quando a PL foi apresentada o limite em causa era de € 648.022€, no entanto, após as alterações introduzidas pelo Orçamento 
do Estado este valor foi atualizado. 
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A. ALTERAÇÕES EM MATÉRIA DE IMPOSTOS – IRS, IVA, IMT 

(i) Desagravamento do IRS - tanto no âmbito do arrendamento, como no do investimento para 

habitação, nos seguintes termos: 

 Taxa reduzida de tributação autónoma de 10% sobre os rendimentos prediais provenientes 

de contratos de arrendamento para habitação com renda dentro dos limites da renda 

moderada (2.300€ = RRMG*2,5). 

 Aumento do limite da dedução anual dos encargos com rendas, nos contratos de 

arrendamento com renda moderada, com uma dedução anual crescente, relativamente ao 

ano de 2025 (700€), 2026 (900€) e 2027 (1000€). 

 Isenção de IRS sobre as mais-valias prediais decorrentes da venda de imóveis 

habitacionais, desde que haja reinvestimento na aquisição de outro imóvel destinado a 

arrendamento habitacional com renda considerada moderada (nos 24 meses anteriores ou 36 

posteriores à venda). 

Compreendendo e acompanhando o objetivo destas medidas em sede de IRS, a ANMP manifesta, no 

entanto, grandes reservas relativamente aos concretos limites da renda moderada, cujo valor poderá 

ascender aos 2.300€, e dentro do qual é aplicável a tributação reduzida de rendimentos prediais à 

taxa de 10% (uma redução de 60% face à taxa fixa normal hoje vigente, de 25% de tributação). 

O limite enunciado resulta claramente desajustado à realidade da generalidade do país e a sua 

implementação, nos termos propostos - transversal, sem diferenciação, sem flexibilidade e sem atender às 

dinâmicas e realidades de cada território ou aos instrumentos públicos e políticas locais de habitação -,  

pode concorrer para  um efeito contrário ao anunciado pela medida legislativa, potenciando, na 

maioria das cidades,  uma especulação ainda maior do valor das rendas habitacionais e agravando, 

nessa medida, as dificuldades de acesso à habitação já sentidas pelas famílias.   

Objetivando esta apreciação, tenhamos presente que a remuneração mínima mensal garantida (RMMG) 

para 2026 se encontra fixada em 920€ e que, em outubro de 2025 e a nível nacional, o salário médio bruto 

declarado à segurança social era de 1.504€, resultando, em ambas as situações, valores (brutos, note-

se) de rendimentos brutos muito distantes do valor proposto para o limite da renda moderada. 

Mesmo no cenário da cidade de Lisboa - onde os salários médios brutos são os mais elevados do país - 

aquele valor ascendia a 1.733€. Ora, atendendo a que, de acordo com a última estatística do INE a renda 
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de um T2 de 100m2, de construção nova, situado em Lisboa, atinge uma mediana de arrendamento na 

ordem dos 1.600€, não será necessário promover grandes exercícios para, também nesta situação, 

confirmar a evidente desproporção entre a generalidade dos rendimentos líquidos das famílias e os 

limites propostos para esta nova renda moderada. O exemplo prático da cidade de Lisboa é paradoxal 

e deverá ser piloto na aferição da eficácia da equação que a PL propõe. Não nos parece que a medida 

legislativa venha a propiciar a moderação das rendas, sobretudo as que são já elevadas, antes, dando 

“folga”, para que as mesmas possam vir a subir, agravando a acessibilidade à habitação.  

É, por outro lado, relevante referir que a existência de rendas especuladas no mercado de arrendamento, 

em particular nos grandes núcleos urbanos, decorre, essencialmente, da procura por parte de famílias 

estrangeiras com rendimentos elevados e da crescente hospedagem abusiva e consequente sobrelotação 

habitacional, com os conhecidos e preocupantes riscos para a salubridade, condições de vida e segurança 

destas pessoas (em que o valor da renda é dividido por um número elevado de hóspedes, frequentemente 

em regime da chamada “cama quente”). 

São realidades que não se podem ignorar e que intersecionam com a proposta, sendo necessárias medidas 

que ajudem à sua prevenção e mitigação.  

Nesse sentido,  a ANMP propõe, desde já, que a PL incorpore mecanismos de deteção e controlo 

automático das situações de desajuste evidente entre o valor da renda praticada e a mediana para a 

tipologia e localização do fogo, abrindo caminho a uma sinalização mais eficaz e posterior fiscalização 

das já referidas situações de hospedagem abusiva e sobrelotação. 

Propõe-se, ainda - tendo a ANMP bem presente que o valor dos  2.300€  configura um valor limite -, 

que este teto da renda moderada possa ser corrigido para valores realistas, necessariamente 

diferenciados e ajustados à realidade de cada território, adaptação que – ainda que numa matriz 

nacional – deve ser cometida aos poderes públicos locais, cabendo aos municípios a respetiva 

conformação, dentro das suas opções  de políticas locais de habitação. 

A manter-se nos termos enunciados, com um limite tão elevado e sem diferenciação territorial, poderá 

potenciar, para grande parte do território, uma revisão em alta de rendas habitacionais, impondo-se, 

nessa medida, uma imprescindível previsão de mecanismos que salvaguardem reações distorcidas 

do mercado a este alívio fiscal, e que evitem a absorção destes benefícios por dinâmicas 

especulativas (sobretudo em zonas de elevada pressão imobiliária), o que prejudicaria toda a eficácia 

das medidas propostas. 
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Por fim, ainda em sede de alterações ao IRS, mas já no que respeita à dedução dos encargos com rendas 

e aumento gradual do respetivo valor, é preciso ter presente que o Código do IRS em vigor prevê já estas 

deduções, que variam em função do rendimento dos agregados familiares. Qualquer aumento ou 

ajustamento destes limites deverá respeitar aquele racional, mantendo a proporção existente nos 

escalões, sob pena de prejudicar a equidade da solução. 

(ii) Alterações em sede de IVA 

É aditada à Lista I anexa ao Código do IVA uma nova verba que prevê a aplicação da taxa reduzida de IVA 

de 6% (em vez de 23%) às empreitadas de construção ou reabilitação de (i) imóveis que se destinem 

à venda para habitação própria e permanente do adquirente, a preço moderado, ou para 

arrendamento habitacional a renda moderada e (ii) prédios urbanos ou frações autónomas de prédios 

urbanos para arrendamento habitacional ou subarrendamento abrangidos pelo regime de contratos de 

investimento para arrendamento, desde que dentro dos mesmos limites da renda moderada.  

Quando a construção ou reabilitação se destine à habitação própria permanente do adquirente (ou seja, 

sem venda e/ou arrendamento subsequente), a PL propõe um regime específico e autónomo de 

restituição parcial de IVA (regulado no Anexo II da PL), cujo pedido deve ser submetido à Autoridade 

Tributária (AT) 12 meses após a emissão da documentação relativo ao título de utilização, com um prazo 

de devolução de 150 dias pela AT– sendo que  o valor da empreitada tem como limite o preço moderado de 

venda. 

A ANMP reproduz, a este propósito, o já expendido a respeito das rendas moderadas, parecendo-nos que 

colocar como limite do preço moderado de 660.982€ poderá, também aqui, potenciar, para grande parte 

do território, especulação e subida dos valores atuais do mercado. Se corrigido, por forma a permitir 

a participação ativa dos municípios, nessa correção e conformação, a ANMP considera esta medida 

como potencialmente positiva, na medida em que pode vir a aliviar parte significativa dos encargos 

com a aquisição de habitação própria permanente. 

Mais releva ter presente a transitoriedade deste regime, que só se aplica a operações urbanísticas cuja 

iniciativa procedimental ocorra entre 25 de setembro de 2025 e 31 de dezembro de 2029, e cuja 

exigibilidade do IVA ocorra entre 1 de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2032. 

Este critério temporal, baseado exclusivamente na data de submissão do procedimento urbanístico, suscita 

um problema de equidade administrativa e de coerência com os objetivos da própria medida. Com efeito, 

existem numerosos processos urbanísticos submetidos antes de 23 de setembro de 2025 que, por razões 
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alheias aos particulares — designadamente prazos de apreciação, ajustamentos de projeto, dificuldades de 

financiamento ou aumento dos custos de construção — ainda não deram origem ao início efetivo das obras 

e apenas o farão a partir de 2026. A aplicação rígida deste critério conduz a situações de tratamento desigual 

entre projetos materialmente idênticos, situados no mesmo município ou em municípios diferentes, em que 

a única distinção relevante é a data formal de submissão do processo, sem qualquer correspondência com 

o momento económico que a medida pretende incentivar. Acresce que esta solução penaliza de forma 

particular os municípios do interior, onde os procedimentos urbanísticos tendem a ser mais longos e onde a 

autoconstrução para habitação própria e permanente assume maior relevância social. 

Em suma, lamenta-se os limites excessivos, que a medida tenha natureza temporária e que as 

famílias tenham de passar por um procedimento de restituição junto da AT, em vez de se optar por 

um procedimento simplificado e imediato, de aplicação direta da taxa reduzida. 

Nesta sede, releva ainda voltar a assinalar como prioritário e urgente o alargamento da taxa reduzida 

de IVA no âmbito das operações e empreitadas de reabilitação urbana elegíveis dentro e fora de área 

de reabilitação urbana (ARU).  

(iii) Alterações em sede de IMT 

 Criação de uma taxa única (agravada) de 7,5% de taxa de IMT, aplicável à aquisição, por não 

residentes, de prédio urbano ou fração autónoma, destinado a habitação. 

 Possibilidade de o município isentar a primeira aquisição de habitação a custos controlados, 

destinada exclusivamente a habitação própria e permanente e cujo valor não exceda 324.058€. 

Estas decisões devem garantir decisões públicas ajustadas e ponderadas no seio das distintas políticas 

locais de habitação e necessidades diferenciadas do território e respetivas populações. 

 

B. CONTRATOS DE INVESTIMENTO PARA ARRENDAMENTO - BUILD TO RENT 

A PL propõe a nova figura dos contratos de investimento para arrendamento habitacional (CIA), a celebrar 

entre investidores que cumpram requisitos específicos e o IHRU, I.P., com período de vigência de 25 anos, 

para reforçar o investimento na construção, reabilitação ou aquisição de imóveis para arrendamento 

habitacional com rendas moderadas. 
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O regime (a regulamentar por portaria) é aplicável a projetos com pelo menos 70% da área de construção 

destinada a arrendamento habitacional com renda moderada e concede vários benefícios fiscais, de que se 

destaca, designadamente, isenções de IMT e de Imposto do Selo na aquisição dos imóveis destinados a 

arrendamento habitacional, redução nos primeiros 8 anos em 50% do IMI, isenção de AIMI na vigência do 

projeto e aplicação da taxa reduzida de IVA na empreitada de construção. 

Estes contratos apresentam-se como verdadeiras parcerias público-privadas, remetendo a PL para alguns 

aspetos deste regime, mais consignando que os mesmos fiquem salvaguardados pelas regras do 

reequilíbrio económico financeiro, aplicáveis no âmbito da Contratação Pública. Concedendo, eventuais 

indemnizações terão de ser devidamente comprovadas e escrutinadas, respeitando os princípios da 

proteção do interesse público e da proporcionalidade. 

De salientar, antes de mais, e para uma melhor perspetiva de impacto no que respeita aos impostos sobre 

a tributação do património que sejam de receita municipal, que a PL propõe medidas muito benéficas e 

abrangentes para os investidores envolvidos, cuja aplicação depende de deliberação da assembleia 

municipal. Em causa, relativamente a terrenos para construção e outros prédios urbanos para construção 

ou reabilitação destinados a arrendamento ou subarrendamento habitacional e a prédios urbanos ou mistos 

ou frações autónomas para arrendamento ou subarrendamento habitacional, no âmbito de um Contrato para 

Investimento em Arrendamento (CIA):  

a) Isenção do imposto municipal sobre transmissões onerosas de imóveis (IMT) suportado na sua 

aquisição; 

b) Isenção do imposto municipal sobre imóveis (IMI), relativamente aos imóveis referidos por um 

período de até 8 anos, a contar do ano da aquisição, inclusive; 

c) Redução de 50 % da taxa de IMI relativamente aos imóveis referidos no período remanescente de 

vigência do CIA (até ao limite de 5 anos, renovável 1 vez). 

A ANMP congratula-se pelo facto de a concessão destas isenções depender de decisão do município, 

afastando-se, desse modo, aparentemente, de um modelo impositivo automático.  

Não obstante, o regime dos CIA previsto na PL apenas envolve o IHRU e os investidores privados, sem 

qualquer intervenção, consulta, ou envolvimento dos municípios. É incongruente particularmente 

contraditório que a PL esteja a solicitar aos municípios que ponderem abdicar de parte significativa da sua 

receita, no âmbito dos benefícios fiscais a conceder a estes investidores, quando a PL não os envolve no 
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processo, exceto quanto a este aspeto de prescindirem da receita fiscal. 

É basilar e evidente que a PL deve consignar o envolvimento do município nos CIA e, inclusive, prever 

a possibilidade de os CIA poderem ser firmados entre o investidor e os municípios ou entidades 

públicas que atuem na área da habitação, ao abrigo de programas municipais de arrendamento 

acessível. Só esta alteração confere coerência à solução que se pretende agora implementar. 

Denota-se, por fim, algum desequilíbrio no lastro de benefícios fiscais concedido a estes investidores no 

âmbito dos CIA, por contraponto às restantes medidas fiscais. 

 

C. REGIME SIMPLIFICADO DE ARRENDAMENTO ACESSÍVEL (RSAA) 

O RSAA, constante do Anexo III da PL, apresenta-se como um regime mais favorável, que substitui o 

chamado Programa de Apoio ao Arrendamento (inicialmente Programa de Apoio ao Arrendamento 

Acessível, agora expressamente revogado). 

Resume-se de seguida o essencial deste regime: 

 Âmbito de aplicação: contratos de arrendamento ou subarrendamento habitacional de prédios 

urbanos ou mistos, relativos a frações autónomas ou partes de prédio urbano ou misto suscetíveis 

de utilização autónoma, bem como os relativos a partes de habitação situadas nos mesmos, bem 

como quando sejam celebrados no âmbito de programas aprovados pelos municípios e entidades 

intermunicipais tendo por finalidade o incentivo à oferta de habitação na modalidade de 

arrendamento acessível; 

 Intervenientes: Podem ser celebrados por senhorios privados ou entidades públicas, desde que 

respeitem os limites de renda e prazos mínimos; 

 Limite da renda: O valor da renda mensal não pode ultrapassar 80% da mediana das rendas 

divulgadas pelo INE para o concelho onde se situa o imóvel, sendo estes valores concretizados em 

portaria conjunta das áreas das Finanças e da Habitação (inferimos, à semelhança do que já sucede 

atualmente para o regime normal do arrendamento acessível); 

 Duração: Podem ser para residência permanente ou temporária, como a duração mínima de 3 anos 

e 3 meses, respetivamente. 
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 Benefícios fiscais: Os contratos celebrados ao abrigo do RSAA beneficiam de uma isenção total 

de tributação de rendimentos prediais, em sede de IRS e IRC aplicável aos rendimentos prediais 

provenientes destes Contratos de Arrendamento Acessível.  

Estes benefícios fiscais também operam no âmbito dos contratos celebrados ao abrigo de programas 

municipais de arrendamento acessível aprovados por municípios ou por entidades intermunicipais, desde 

que observem os limites máximos de renda e os prazos mínimos de contrato estabelecidos, devendo os 

contratos/ programas ser comunicados ao IHRU que, posteriormente, confirma o cumprimento dos requisitos 

e envia à AT para validação. 

A PL prevê, ainda, a possibilidade de arrendamento acessível público, enquadrando estes contratos nos 

chamados contratos de renda reduzida a que alude o Programa Primeiro Direito. 

O novo regime produz efeitos a partir de 1 de junho de 2026 e aplica-se a novos contratos e renovações, e 

mantém-se nas transmissões do prédio/ fogo. 

As medidas de simplificação e criação do regime do RSAA, que substitui o chamado Programa de Apoio ao 

Arrendamento (PAA), constituem uma evolução importante e positiva.  A ANMP não pode, no entanto, 

deixar de assinalar que os critérios do RSAA devem permitir algum ajustamento pelos municípios, 

introduzindo-se na Proposta limites nacionais com índices de correção locais, dentro dos quais os municípios 

atuariam, conformando-os a cada realidade local. 

Sem prejuízo, teme-se que o RSAA venha a ter menos impacto que o desejável pois, perante a óbvia 

vantagem do regime de tributação fiscal dos rendimentos prediais em sede de renda moderada – com 

elevados limites apresentados e baixas taxas de tributação – há o real risco de que os senhorios venham a 

optar pela solução mais apelativa, subindo o valor das rendas e retirando fogos do RSAA. 

 

D. PRODUÇÃO DE EFEITOS. 

A PL define momentos diferenciados para a produção de efeitos, consoante as medidas em causa:  

 1 de janeiro de 2026, para a generalidade das medidas fiscais; 

 1 de junho de 2026 para a entrada em vigor do novo regime dos CIA e do RSAA. 
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 A taxa reduzida de IVA de 6% será aplicável apenas a operações urbanísticas cuja iniciativa 

procedimental ocorra entre 25 de setembro de 2025 e 31 de dezembro de 2029, e cuja exigibilidade 

de IVA ocorra entre 1 de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2032.  

 

 

III. POSIÇÃO DA ANMP 

A ANMP reconhece que a atual crise habitacional exige uma resposta integrada, estrutural e 

multiescalar, que combine instrumentos de aumento da oferta com mecanismos eficazes de 

regulação da procura e de mobilização do parque habitacional existente.  

Nesse sentido, saúda-se o esforço legislativo em curso e a centralidade atribuída à política de habitação 

enquanto prioridade pública. 

Contudo, entende-se que a eficácia das soluções propostas dependerá, em larga medida, da sua 

articulação com as políticas municipais, da salvaguarda da autonomia local e da adequada 

ponderação dos impactos territoriais diferenciados, desde logo, nos municípios de elevada pressão 

urbanística. Aliás, para tal aponta o recente EU Affordable Housing Plan – Plano Europeu de Habitação a 

Preços Acessíveis – apresentado pela Comissão Europeia a 16 de dezembro, ao preconizar que a crise da 

habitação é uma emergência social europeia e que a resposta passa por fortalecer os governos locais e 

regionais, sendo crucial uma governação multinível e verdadeira parceria com as autarquias. A 

habitação tem de ser vista como um direito humano fundamental, essencial para a coesão social, para a 

justiça climática e para o desenvolvimento territorial, num modelo de execução que reconheça que a 

intervenção e papel dos poderes locais é incontornável. 

Tanto a agenda europeia de habitação, como a nossa Lei de Bases da Habitação reconhecem a crucial 

importância de medidas tributárias e de uma política fiscal equilibrada e apta, enquanto instrumento de 

política pública de habitação. A tais medidas fiscais juntam-se medidas de promoção e gestão da habitação 

pública, de apoio financeiro e subsidiação e, ainda, legislativas e de regulação. 

A modelação de um quadro fiscal menos oneroso em matéria habitacional é um caminho positivo 

se, naturalmente, for equilibrado. Nesse sentido, a Lei de Bases da Habitação, pretendendo evitar que se 

beneficie, precisamente, quem já especula, prescreve, nos seus objetivos da política fiscal e medidas 

tributárias, que 
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“A atribuição de benefícios fiscais em matéria habitacional depende da verificação da sua 

conformidade com os fins que a motivaram e da ausência de comportamentos especulativos” 

(artigo 29.º).  

Por conseguinte, é fundamental, reitera-se, que a PL: 

 Consigne medidas-travão e de salvaguarda de comportamentos especulativos do mercado, 

que poderão ser propiciados pelos limites propostos, excessivos para grande parte país, tanto para 

as rendas de valor moderado, como para os preços de venda moderados.  

 Preveja que estes limites, das rendas de valor moderado, como para os preços de venda 

moderados ainda que a partir de uma matriz nacional, possam ser passivéis de revisão e 

ajustamento, pelos municípios, em função das efetivas realidades territoriais, reconhecendo-

se a centralidade da intervenção municipal na conformação destes valores à realidade do território, 

às necessidades das populações, opções devidamente enquadradas nos instrumentos estratégicos 

e políticas locais de habitação. 

 Seja reequilibrada, reconhecendo a importância e o papel de todos os intervenientes, privados 

e públicos, na normalização do mercado da habitação, num quadro de benefícios fiscais 

equitativos.  

 Envolva os municípios nos CIA, mais prevendo a possibilidade de recorrerem, autonomamente, 

a esta figura contratual. 

 Reponha a taxa reduzida de IVA no âmbito da generalidade das operações e empreitadas de 

reabilitação urbana, dentro ou fora de ARU. 

 Preveja a possibilidade de os municípios conformarem, ao seu território, os critérios do RSAA.  

 Acautele que todos os instrumentos fiscais de que resulte perda de receita para os municípios 

são acompanhados de mecanismos de compensação financeira. 

Por último, mais deverá aproveitar-se o ensejo desta iniciativa legislativa para conferir eficiência e 

exequibilidade às medidas fiscais já existentes de desincentivo à imobilização de património desocupado e 

disponível para finalidades habitacionais. Reportamo-nos às dificuldades dos municípios no acesso à 

informação junto da AT relativamente à identificação de prédios devolutos para efeitos de aplicação 

das taxas de IMI (ao artigo matricial e dados dos proprietários). Este processo de acesso à informação 

deverá ser agilizado. 
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Em face do exposto, e sublinhando, novamente, o esforço legislativo em curso e as medidas 

potencialmente positivas previstas, a ANMP entende que a PL carece de amadurecimento e reflexão 

nas soluções que propõe, conforme atrás referido, pelo que não reúne condições para a emissão de 

parecer favorável. 

Associação Nacional de Municípios Portugueses  

4 de fevereiro de 2026 


